
Perfumes Dana do Brasil S.A.
CNPJ nº 61.105.722/0001-03

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - (Valores expressos em Reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Permanecemos à disposição, para quaisquer esclarecimentos adicionais.
 São Paulo, 31 de maio de 2025 A Diretoria

Balanço Patrimonial
Notas 2024 2023

(Não auditado)
Ativo/Circulante 186.557 153.121
 Caixa e equivalente de caixa 5 2.970 25.730
 Contas a receber 6 92.637 83.314
 Estoques 7 71.319 28.087
 Adiantamento de fornecedores 6.944 4.721
 Impostos a recuperar 10.047 10.393
 Ativos financeiros derivativos 21 1.978 –
 Outros créditos a receber 662 876
Não circulante 36.843 10.764
 Depósitos e bloqueios judiciais 15 187 192
 Imposto de renda e contribuição social - Diferido 19 6.367 –
 Imobilizado 9 12.733 4.108
 Ativos de arrendamento - Direito de uso 11 11.160 –
 Intangível 10 6.396 6.464
Total do Ativo 223.400 163.885

Notas 2024 2023
(Não auditado)

Passivo/Circulante 117.482 58.396
 Fornecedores 12 26.628 47.103
 Fornecedores partes relacionadas 12 30.813 257
 Empréstimos e financiamentos 13 26.290 41
 Passivos de arrendamento 11 2.712 –
 Obrigações fiscais 4.532 2.390
 Imposto de renda e contribuição social 3.590 5.860
 Obrigações trabalhistas 2.759 925
 Passivos financeiros derivativos 750 61
 Demais provisões 14 19.408 1.759
Não circulante 28.579 53.383
 Provisão de contingências 15 270 147
 Passivos de arrendamento 11 7.976 –
 Empréstimos e financiamentos 13 20.334 53.237
Patrimônio líquido 77.339 52.106
 Capital social 16 43.878 43.878
 Reservas legais 16.b 20.146 17.885
 Lucros/(Prejuízos) acumulados 16.c 13.315 (9.657)
Total do passivo e Patrimônio líquido 223.400 163.885

Demonstração do Resultado Notas 2024 2023
(Não auditado)

Receita operacional líquida 17 446.832 297.735
Custo dos serviços prestados 18 (208.054) (152.445)
Lucro bruto 238.778 145.290
 Despesas administrativas 18 (53.166) (17.187)
 Despesas com vendas 18 (109.220) (69.523)
 Outras receita 18 5.702 9.671
Lucro operacional antes das receitas (despesas) financeiras 82.094 68.251
 Despesas financeiras 19 (14.412) (4.818)
 Receitas financeiras 19 3.813 2.134
Lucro antes dos IR e da CS 71.495 65.567
 IR e CS - Correntes 19 (32.628) (15.268)
 IR e CS  - Diferidos 19 6.367 –
Lucro do exercício 45.234 50.299
Lucro por ação 15.3.d) 0,98 1,09

Demonstração do Resultado Abrangente 2024 2023
(Não auditado)

Lucro do exercício 45.234 50.299
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 45.234 50.299

Demonstração do Fluxo de Caixa Notas 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Não auditado)
 Lucro líquido do exercício 45.234 50.299
 Ajuste para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
  pelas atividades operacionais:
  Depreciação/amortização 18 2.856 857
  Perda e ajustes de imobilizado e intangível 10 708 234
  Provisão para perdas de créditos esperadas 6 (644) –
  Provisões para contingências 15 123 353
  Variações monetárias e juros 2.929 –
  Provisão para IR e CS 16 32.628 15.268
  Provisão para IR e CS diferidos 16 (6.367) –
  Demais provisões 14 17.649 –
Redução (aumento) de ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber de clientes (8.679) (47.947)
 Estoques (43.232) (7.846)
 Adiantamentos a fornecedores (2.223) (1.583)
 Impostos a recuperar 346 777
 Demais ativos 1.978 85
 Outros créditos a receber 214 2.278
 Depósito judicial 5 3
 Fornecedores (20.475) 18.643
 Fornecedores partes relacionadas 30.556 –
 Obrigações fiscais 3.326 2.341
 Obrigações trabalhistas (1.834) (374)
 Outros passivos (689) (32)
Caixa gerado nas atividades operacionais 54.409 33.356
 Imposto de renda e contribuição pagos (34.897) (12.492)
 Juros sobre empréstimos pagos 13 (205) –
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades 
 operacionais 19.307 20.864
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Compras de ativos imobilizado e intangível 10 (10.964) (3.823)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (10.964) (3.823)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Distribuição de dividendos 16 (20.001) (30.000)
 Captação de empréstimos e financiamentos 13 8.887 55.125
 Pagamentos de arrendamentos e juros 11 (1.724) –
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos 
  - principal 13 (18.265) (18.191)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de financiamento (31.103) 6.934
Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa (22.760) 23.975
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 25.730 1.755
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.970 25.730
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (22.760) 23.975

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Perfumes Dana do Brasil S.A. é uma sociedade por ações 
com sede em São Paulo, estado de São Paulo - Brasil, que tem por objeto social: (i) o co-
mércio, a importação, a exportação, a distribuição e industrialização de perfumes e sane-
antes, bem como de outros artigos de toucador, de higiene pessoal, de cosméticos e de 
produtos semelhantes, (ii) o comércio, a importação, a exportação, a distribuição e indus-
trialização de preparos para lavanderia, de produtos e de instrumentos de limpeza, de sa-
neantes, de sabões comuns e de sabões não perfumados, (iii) o exercício de atividades 
conexas, desde que independam de autorização governamental específica; e (iv) a partici-
pação em outras sociedades, na qualidade de cotista ou acionista. O prazo de duração da 
Sociedade é indeterminado e por deliberação da Diretoria, poderão ser instaladas, transfe-
ridas ou extintas filiais, sucursais, escritórios, agências ou representações em qualquer 
ponto do território nacional ou no exterior, inclusive com parcela do capital social destaca-
do. 2. Base de Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1 Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e, ainda, em observância às disposições da 
Lei das Sociedade por Ações. 2.2 Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por deter-
minados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descri-
to nas políticas contábeis (nota explicativa nº 3). O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, indepen-
dentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica 
de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Administração da Socieda-
de leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação 
nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base, exceto por operações de 
arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo do CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor 
justo, como valor líquido realizável mencionado no CPC 16 (R1) - Estoques ou valor em 
uso na CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 2.3 Continuidade opera-
cional: A Administração tem, na data de aprovação das demonstrações financeiras, ex-
pectativa razoável de que a Sociedade possui recursos adequados para sua continuidade 
operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de conti-
nuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 2.4 Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas es-
tão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas as informações 
financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.5 Uso de estimativas e julgamentos significativos: 
Na aplicação das políticas contábeis da Sociedade descritas na nota explicativa nº 3, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contá-
beis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em ou-
tros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem divergir, significativa-
mente, dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continu-
amente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas 
este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período pre-
sente como períodos futuros. As principais estimativas relacionadas às demonstrações fi-
nanceiras referem-se ao registro dos efeitos decorrentes da realização dos estoques, pro-
visão de contingências e avaliação de instrumentos financeiros. 3. Principais Políticas 
Contábeis: Na preparação das suas demonstrações financeiras, a Sociedade adotou to-
dos os pronunciamentos e respectivas interpretações e orientações técnicas emitidos pelo 
CPC, que juntamente com as práticas contábeis incluídas na legislação societária brasilei-
ra são denominados como práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais práticas 
contábeis adotadas na preparação das demonstrações financeiras estão descritas a se-
guir: 3.1. Conversão de transações e saldos em moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para reais (R$) (“moeda funcional”) da Sociedade 
usando-se as taxas de câmbio nas datas das transações. Os saldos de ativos e passivos 
monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para a moeda funcio-
nal pela taxa de câmbio vigente na data-base das demonstrações financeiras. Os ganhos 
ou as perdas cambiais sobre ativos e passivos monetários são reconhecidos na demons-
tração do resultado, como receitas ou despesas financeiras. 3.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à 
vista e, quando aplicável, investimentos temporários de curto prazo, com até 90 dias da 
data da aplicação, considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os 
quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as 
datas de encerramento das demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. 3.3. Contas a receber de clientes e provisão de crédito es-
perada: Correspondem aos valores a receber decorrentes das vendas de produtos e ser-
viços no curso normal das atividades da Sociedade, estão avaliadas no momento inicial, 
pelo valor presente e deduzidas da provisão para perdas de créditos esperadas. A provisão 
para perdas de crédito esperada é calculada com base no estudo da expectativa de perda 
futura do saldo de contas a receber e pela análise individualizada dos clientes em atraso, 
considerando a sua capacidade de pagamento, as garantias oferecidas, no histórico de 
perdas registradas por faixa de vencimento. 3.4. Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição não excedendo o seu valor de mercado. O valor realizável líquido 
corresponde ao preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da 
venda. A Sociedade realizou uma análise em seu inventário de estoques onde identificou 
que não possui perdas com estoque, uma vez que seus produtos possuem um giro rápido 
e não possuem validade, portanto a Sociedade constitui provisões para estoques de baixa 
rotatividade ou obsoletos. 3.5. Direito de uso de arrendamentos: Para os contratos de 
arrendamento com prazo superior a um ano, a Sociedade reconhece: (i) um passivo de 
arrendamento que corresponde à soma das contraprestações do contrato à valor presente 
e (ii) o respectivo ativo de direito de uso. Os valores do passivo de arrendamento e do ativo 
de direito de uso são remensurados quando ocorrem mudanças e/ou reajustes nos contra-
tos, sendo que o ativo de direito de uso é avaliado, no mínimo anualmente (e/ou quando 
houver evidência), quanto a sua recuperabilidade. Os contratos de arrendamento são reco-
nhecidos a partir das premissas a seguir: Mensuração do passivo de arrendamento: Men-
surado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram 
pagos na data de início, descontados usando a taxa de financiamento incremental da So-
ciedade. Prazo de arrendamento: A Sociedade reconhece os contratos de arrendamento 
considerando a sua renovação por mais um período de igual duração ao prazo original, 
sempre que existir esta previsão no contrato e desde que o contrato não seja considerado 
de curto prazo e/ou baixo valor. Taxa de juros incremental de financiamento: Para calcular 
o valor justo dos contratos, a Sociedade considera a taxa de juros necessária para financiar 
a aquisição dos ativos arrendados em condições similares ao custo do dinheiro para a 
Sociedade, utilizando como base as taxas praticadas nas captações de recursos mais re-
centes no momento de reconhecimento do contrato de arrendamento, para o exercício a 
companhia utilizou uma taxa média de 11% a.a. Depreciação/amortização do ativo de di-
reito de uso: A vida útil dos ativos de direito de uso é definida como o prazo total de vigên-
cia do contrato considerando, se aplicável, a sua renovação por um período de igual dura-
ção à vigência inicial, sendo reconhecida sua depreciação/amortização de forma sistemática e 
linear no decorrer de sua vida útil. Encargos financeiros:  Os encargos financeiros são reconhe-
cidos como despesa financeira e apropriados a cada período durante o prazo do contrato. 
3.6. Imobilizado e intangíveis: Registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação 
acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada de 
cada bem, conforme as taxas demonstradas nas notas explicativas nº 8 e nº 9. A vida útil esti-
mada e o método de depreciação são revisados nas datas de encerramento das demonstra-
ções financeiras, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospecti-
vamente. As vidas úteis estimadas para 2024 e 2023, são as seguintes:
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Caixas, formas e moldes 6 anos
Softwares 5 anos

Um item do imobilizado ou intangível é baixado após alienação ou quando não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas em 
alienações são apurados comparando-se o produto da venda com o valor residual contábil 
e são reconhecidos na demonstração do resultado. 3.7. Redução ao valor recuperável 
dos ativos (“impairment”): Os ativos que estão sujeitos à amortização e/ou depreciação 
são revisados para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
“impairment” é reconhecida pelo valor pelo qual o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do “impairment”, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separa-
damente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). Os ativos não financeiros, que tenham 
sofrido “impairment”, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão e/ou manutenção do “impairment” nas datas de encerramento dos exercícios. 
3.8. Passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 3.9. Pro-
visões: Reconhecidas quando se tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. A provisão é 
quantificada ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando 
a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 3.10. Pro-
visões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: As provisões são reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liqui-
dar a obrigação nas datas de encerramento dos exercícios, considerando os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presen-
te desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma 
provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, 
e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. 3.11. Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custo e 
despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A receita é 
reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Sociedade e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensu-
rada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimen-
tos e impostos ou encargos sobre vendas. 3.12. Receita: A receita é reconhecida em 
conformidade com o regime contábil de competência do exercício, considerando as atuali-
zações ocorridas em virtude da mudança das práticas contábeis com relação ao reconhe-
cimento da receita, conforme o CPC 47. A receita compreende o valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abati-
mentos e descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das 
notas fiscais emitidas. A Sociedade reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam 
para a Sociedade; (iii) os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação 
podem ser mensurados com confiabilidade; e (iv) quando os produtos são entregues e a 
propriedade legal é transferida. A receita pela venda dos produtos é reconhecida quando 
da transferência de controle, os riscos e os benefícios de propriedade desses itens são 
transferidos para o comprador, o que geralmente ocorre na sua entrega. As receitas são 
apresentadas líquidas dos impostos incidentes sobre os produtos vendidos. Receitas fi-
nanceiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem os juros sobre aplica-
ções financeiras, e juros sobre conta a receber de clientes. A receita de juros é reconhecida 
no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, 
basicamente, as despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, despesas ban-
cárias, IOF e antecipação de recebíveis. 3.13. Tributação - imposto de renda e contribui-
ção social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários 
correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributá-
rias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os im-
postos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. Conforme facultado pela legislação tributária, a Sociedade opta pelo regime de tribu-
tação com base no lucro real, e, nesse caso, a base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social é calculada à alíquota da legislação vigente. Imposto de renda e contri-
buição social - diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calcula-
dos sobre os prejuízos fiscais e sobre as diferenças temporárias. As alíquotas desses im-
postos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 3.14. Subvenções governa-
mentais: A subvenção governamental concedida pelo Estado de Alagoas é caracterizada 
como investimento e convalidada pela Lei Ordinária 8.085 que Institui o Programa de De-
senvolvimento Industrial de Alagoas. São receitas provenientes entre a diferença do ICMS 
destacado na nota fiscal e o valor recolhido ao Estado, reconhecidas em conta de resultado 
e em conta apropriada no Patrimônio Líquido, de modo que não fique disponível aos sócios 
como lucros sem serem oferecidas à tributação de IRPJ/CSLL até o exercício de 2023 e 
passaram a ser tributadas em 2024, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 
07 - Subvenção e Assistência Governamentais. 3.15. Instrumentos financeiros: Defini-
ção: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade for parte das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhe-
cidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Ativo finan-
ceiro é qualquer ativo que seja: a) Caixa. b) Instrumento patrimonial de outra entidade. c) 
Direito contratual: i. De receber caixa ou outro ativo financeiro de outra Sociedade. ii. De 
troca de ativos financeiros ou passivos financeiros com outra Sociedade sob condições 
potencialmente favoráveis para a Sociedade. d) Um contrato que seja ou possa vir a ser 
liquidado por instrumentos patrimoniais da própria entidade, e seja: i. Um não derivativo no 
qual a Sociedade é ou pode ser obrigada a receber um número variável de instrumentos 
patrimoniais da própria Sociedade. ii. Um derivativo que será ou poderá ser liquidado de 
outra forma que não pela troca de um montante fixo de caixa ou outro ativo financeiro, por 
número fixo de instrumentos patrimoniais da própria Sociedade. Para esse propósito, os 
instrumentos patrimoniais da própria Sociedade não incluem os instrumentos financeiros 
com opção de venda classificados como instrumentos patrimoniais. Os instrumentos que 
imponham a obrigação a uma Sociedade de entregar à outra parte um “pro rata” como 
parte dos ativos líquidos da Sociedade apenas na liquidação e são classificados como 
instrumentos patrimoniais, ou os instrumentos que são contratos para futuro recebimento 
ou entrega de instrumentos patrimoniais da Sociedade. Passivos financeiros: a) Uma obri-
gação contratual de: i. Entregar caixa ou outro ativo financeiro a outra Sociedade. ii. Trocar 
ativos financeiros ou passivos financeiros com outra Sociedade sob condições que são 
potencialmente desfavoráveis para a Sociedade. b) Contrato que será ou poderá ser liqui-
dado por instrumentos patrimoniais da própria Sociedade, e seja: i. Um não derivativo no 
qual a Sociedade é ou pode ser obrigada a entregar um número variável de instrumentos 
patrimoniais da Sociedade. ii. Um derivativo que será ou poderá ser liquidado de outra for-
ma que não pela troca de um montante fixo em caixa, ou outro ativo financeiro, por um 
número fixo de instrumentos patrimoniais da própria Sociedade. Para esse propósito, os 
instrumentos patrimoniais da Sociedade não incluem instrumentos financeiros com opção 
de venda que são classificados como instrumentos patrimoniais, instrumentos que impo-
nham à Sociedade a obrigação de entregar à outra parte um “pro rata” de parte dos ativos 
líquidos da Sociedade apenas na liquidação e são classificados como instrumentos patri-
moniais, ou instrumentos que são contratos para futuro recebimento ou entrega de instru-
mentos patrimoniais da própria Sociedade. Instrumento patrimonial é qualquer contrato 
que evidencie uma participação nos ativos de uma Sociedade após a dedução de todos os 
seus passivos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que 
seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração. Instrumento com opção de venda é um instru-
mento financeiro que dá ao seu detentor o direito de retornar o instrumento ao emissor por 
caixa, ou outro ativo financeiro, ou retornar automaticamente ao emissor no caso de even-
to futuro incerto, morte ou aposentadoria do detentor do instrumento. 4. Novas Normas e 
Pronunciamentos Contábeis: Os pronunciamentos contábeis abaixo listados foram publica-
dos e/ou revisados e entraram em vigor para os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2024. A adoção dessas Normas e Interpretações não teve impactos relevantes sobre as 
divulgações ou os valores divulgados nestas demonstrações financeiras:
Norma Descrição
Alterações à IAS 1
(CPC 26) - 
Classificação de 
Passivos como 
Circulantes ou Não 
Circulantes

As alterações afetam apenas a apresentação de passivos como 
circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou 
a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou 
despesa, ou as informações divulgadas sobre esses itens. As 
alterações esclarecem que a classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes no final 
do período de relatório, especificam que a classificação não é afetada 
pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de 
postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se 
as cláusulas restritivas (“covenants”) são cumpridas no final do período 
de relatório, e introduzem a definição de “liquidação” para esclarecer 
que a liquidação se refere à transferência para uma contraparte de 
caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços.

Norma Descrição

Alterações à IAS 1 
(CPC 26) - 
Apresentação das 
Demonstrações 
Financeiras - 
Passivo Não 
Circulante com 
“Covenants”

As alterações indicam que apenas “covenants” que uma entidade 
deve cumprir no ou antes do final do período de relatório afetam o 
direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no 
mínimo 12 meses após a data do relatório (e, portanto, isso deve ser 
considerado na avaliação da classificação do passivo como circulante 
ou não circulante). Esses “covenants” afetam se o direito existe no final 
do período de relatório, mesmo se o cumprimento do “covenant” é 
avaliado apenas após a data do relatório (por exemplo, um “covenant” 
com base na condição financeira da entidade na data do relatório, que 
seja avaliado para fins de cumprimento apenas após a data do 
relatório). O IASB também determina que o direito de postergar a 
liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do 
relatório não é afetado se uma entidade tem apenas que cumprir um 
“covenant” após o período de relatório. Porém se o direito da entidade 
de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito ao cumprimento 
de “covenants” pela entidade dentro do período de 12 meses após a 
data do relatório, a entidade divulga informações que permite aos 
usuários das demonstrações financeiras entender o risco dos 
passivos se tornarem amortizáveis dentro do período de 12 meses 
após a data do relatório. Isso incluiria informações sobre os “covenants” 
(incluindo a natureza dos “covenants” e quando a entidade deve 
cumpri-los), o valor contábil dos passivos correspondentes e os fatos e 
as circunstâncias, se houver, que indiquem que a entidade pode 
enfrentar dificuldades para cumprir os “covenants”.

Alteração à IFRS 
16 (CPC 06 (R2)) - 
Arrendamentos - 
Passivo de 
Arrendamento em 
uma Transação de 
“Sale and 
Leaseback”

As alterações à IFRS 16 acrescentam exigências de mensuração 
subsequente para transações de “sale and leaseback” que satisfazem 
as exigências da IFRS 15 para fins de contabilização como venda. As 
alterações requerem que o vendedor-arrendatário determine 
“pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento 
revisados” de modo que o vendedor-arrendatário não reconheça um 
ganho ou perda relacionado ao direito de uso retido por ele, após a 
data de início. As alterações não afetam o ganho ou a perda 
reconhecida pelo vendedor-arrendatário relacionado ao término total 
ou parcial de um arrendamento. Sem essas novas exigências, um 
vendedor-arrendatário pode ter reconhecido um ganho sobre o direito 
de uso que retém exclusivamente devido à remensuração do passivo 
de arrendamento (por exemplo, após uma modificação ou mudança 
nos termos do arrendamento) aplicando as exigências gerais da IFRS 
16. Esse pode ter sido particularmente o caso em um “leaseback” que 
inclui pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de 
um índice ou taxa. Como parte das alterações, o IASB alterou o 
Exemplo Ilustrativo da IFRS 16 e acrescentou um novo exemplo para 
ilustrar a mensuração subsequente do ativo de direito de uso e passivo 
de arrendamento em uma transação de “sale and leaseback” com 
pagamentos de arrendamento variáveis que não dependem de um 
índice ou taxa. Os exemplos ilustrativos também esclarecem que o 
passivo resultante de uma transação de “sale and leaseback” que se 
qualifica como venda na aplicação da IFRS 15 é um passivo de 
arrendamento. O vendedor-arrendatário aplica as alterações 
retrospectivamente de acordo com a IAS 8 a transações de “sale and 
leaseback” celebradas após a data da aplicação inicial, que é definida 
como o início do período anual de relatório no qual a entidade aplicou 
a IFRS 16 pela primeira vez.

Alterações à IAS 7 
 (CPC 03) - 
Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e 
ao IFRS 7 (CPC 
40) - Instrumentos 
Financeiros: 
Divulgações - 
Acordos de 
Financiamento de 
Fornecedores:

 As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na IAS 7 
afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre seus 
acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos 
usuários das demonstrações financeiras avaliar os efeitos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade. 
Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para acrescentar acordos de 
financiamento de fornecedores como um exemplo dentro das 
exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à 
concentração do risco de liquidez. O termo “acordos de financiamento 
de fornecedores” não é definido. Em vez disso, as alterações 
descrevem as características de um acordo para o qual a entidade 
deveria fornecer as informações. Para atender o objetivo de divulgação, 
a entidade deve divulgar, no todo, para seus acordos de financiamento 
de fornecedores: • Os termos e as condições dos acordos. • O valor 
contábil, e correspondentes rubricas apresentadas no balanço 
patrimonial da entidade, dos passivos que fazem parte dos acordos.  
• O valor contábil, e correspondentes rubricas pelas quais os 
fornecedores já receberam pagamento daqueles que fornecem o 
financiamento. • As faixas das datas de vencimento dos pagamentos 
para os passivos financeiros que fazem parte de um acordo de 
financiamento de fornecedores e contas a pagar comparáveis que não 
fazem parte de um acordo de financiamento de fornecedores.  
• Informações sobre o risco de liquidez.

Normas novas e alteradas que ainda não estão em vigor no exercício corrente: Na data de 
autorização destas demonstrações financeiras, a Sociedade não adotou as IFRSs novas e 
revisadas a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis:

continuação

continua

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Reserva
Reserva de 
incentivos

Prejuízos
acumu- 

lados

Total do 
patri- 

mônio
Capital social Notas social legal fiscais líquido
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2022 - (Não auditado) 43.878 – 6.320 (17.709) 32.489
Lucro do exercício – – – 50.299 50.299
Constituição de reservas 16.d – 2.037 – (2.037) –
Reserva de subvenção 16.c – – 9.562 (9.562) –
Dividendos mínimos 
 obrigatórios 16.d – – – (9.332) (9.332)
Dividendos proposta 
 a AGO 16.d – – – (19.986) (19.986)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2023 - (Não auditado) 43.878 2.037 15.882 (8.327) 53.470
Lucro do exercício – – – 45.234 45.234
Constituição de reservas 16.d – 2.262 – (2.262) –
Dividendos mínimos obrigatórios 16.d – – – (11.309) (11.309)
Dividendos proposta a AGO 16.d – – – (8.692) (8.692)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2024 43.878 4.299 15.882 14.644 78.703
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Perfumes Dana do Brasil S.A.

Normas Descrição

Aplicável a 
períodos anuais 

com início em 
ou após

Alterações à IAS 21 
 (CPC 02 (R2))

Determinar se uma moeda é conversível e como 
deve ser determinada uma taxa de câmbio à vista 
quando da falta de conversibilidade.

01/01/2025

Alterações ao CPC 40 
 (R1)/IFRS 7 e 
  CPC 48/IFRS 9

Melhora nos critérios de reconhecimento, 
desreconhecimento e divulgação nos Instrumentos 
Financeiros.

01/01/2026

Adoção ao IFRS 18 
 (CPC 26 (R1))

Apresentação e Divulgações nas 
Demonstrações Financeiras.

01/01/2027

Adoção ao IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações.

01/01/2027

Alterações ao CPC 18 
 (R2)/IAS 28

Venda ou Contribuição de Ativos entre um 
Investidor e sua Coligada ou “Joint Venture”.

A data de vi-
gência ainda 

não foi definida 
pelo IASB.

A Sociedade não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto 
relevante sobre as demonstrações financeiras da Sociedade em períodos futuros, exceto 
pelo IRFS 18, no que tange mudança relevantes nas divulgações.
5. Caixa e Equivalente de Caixa: 2024 2023
Caixa – 1
Banco conta movimento 2.970 3.360
Aplicações financeiras (*) – 22.369
Total 2.970 25.730
(*) As aplicações financeiras estão representadas em fundo de investimento de curto prazo 
que se destinam a fazer frente a necessidade de caixa imediata da Sociedade, com rendi-
mento bruto em torno de 104% do CDI ao mês tais saldos são resgatáveis a qualquer 
momento, por solicitação da Sociedade sem modificação substancial de seus valores.
6. Contas a Receber: 2024 2023
Duplicatas a receber 92.913 84.234
Provisão PECLD (276) (920)
Total 92.637 83.314
As contas a receber estão segregadas por idade de vencimento da seguinte maneira:

2024 2023
A vencer 89.225 80.890
Vencidas de 1 a 30 dias 1.133 1.027
Vencidas de 31 a 60 dias 338 307
Vencidas de 61 a 90 dias 445 404
Vencidas a mais de 90 dias 1.772 1.606
Total 92.913 84.234
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada 
a  seguir:

Inicial Adição Reversão Final
Provisão PECLD 2023 (920) – – (920)
Provisão PECLD 2024 (920) (276) 920 (276)
A provisão para perda esperada de créditos de liquidação duvidosa é constituída com base 
na análise dos riscos de realização dos créditos a receber utilizando o histórico de perdas 
por faixa de vencimento, que consideram os títulos vencidos e análise do cliente, sendo 
considerada suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas.
7. Estoques: 2024 2023
Material de expedição 6 236
Adiantamento de fornecedor 10.600 –
Mercadoria para revenda 59.393 27.602
Produtos acabados 1.310 249
Total 71.309 28.087
Em 31 de dezembro de 2024, a Administração reavaliou a necessidade de provisão  
para realização dos estoques que é constituída principalmente por itens de baixo giro, itens 
perto do vencido e não identificou a necessidade de provisão. 8. Partes Relacionadas: Os 
saldos e as transações efetuados estão descritos a seguir:

2024 2023
Ativo (estoque)
Dana Industrial Soluções em Cosméticos S.A. (a) 10.600 –
Total 10.600 –
Passivo (fornecedores)
Dana Industrial Soluções em Cosméticos S.A. (a) 30.813 257
Total 30.813 257
Compras de mercadorias
Dana Industrial Soluções em Cosméticos S.A. (b) 135.242 257
Total 135.242 257
(a) Os saldos de ativos e passivos, relativos a operações com partes relacionadas, 
decorrem de transações entre Perfumes Dana do Brasil S.A. e a parceira interna de 
industrialização, Dana Industrial, fornecendo produto acabado para comercialização. Ambas 
compões o mesmo grupo econômico. (b) Compras que ocorreram durante o exercício entre 
Dana Industrial referente a industrialização de produtos. 9. Imobilizado: A posição patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 e a movimentação do imobilizado no período de  
1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2024, está demonstrada no quadro a seguir:

Custo 2023 Adição Baixas
Ajustes de  
inventário 2024

Máquinas e equipamentos 2.203 410 (397) – 2.216
Instalações 338 609 (22) 48 973
Moldes 1.916 2.670 (126) – 4.460
Móveis e utensílios 894 466 (336) (48) 976
Veículos 999 2.073 (490) – 2.582
Hardware 1.319 559 (593) – 1.285
Aparelhos telefônicos 15 16 – – 31
Benfeitorias em imóveis de terceiros – 1.740 – – 1.740
Ativos em andamento 33 2.400 (33) – 2.400
Total 7.717 10.943 (1.997) – 16.663

Depreciação 2023 Adição Baixas
Ajustes de  
inventário 2024

Máquinas e equipamentos (527) (205) 480 (236) (488)
Instalações (8) (90) 7 (17) (108)
Moldes (1.163) (639) 126 (375) (2.051)
Móveis e utensílios (590) (82) 335 (21) (358)
Veículos (415) (478) 241 287 (365)
Hardware (905) (147) 598 (48) (502)
Aparelhos telefônicos (1) (6) – (1) (8)
Benfeitorias em imóveis de terceiros – (50) – – (50)
Total (3.609) (1.697) 1.787 (411) (3.930)
Valor líquido 4.108 9.246 (210) (411) 12.733
Custo 2022 Adição Baixas 2023
Máquinas e equipamentos 610 1.593 – 2.203
Instalações – 338 – 338
Moldes 1.764 152 – 1.916
Móveis e utensílios 611 283 – 894
Veículos 241 1.001 (243) 999
Hardware 931 388 – 1.319
Aparelhos telefônicos 11 4 – 15
Benfeitorias em imóveis de terceiros – – – –
Ativos em andamento – 33 – 33
Total 4.168 3.792 (243) 7.717
Depreciação 2022 Adição Baixas 2023
Máquinas e equipamentos (427) (100) – (527)
Instalações – (8) – (8)
Moldes (834) (329) – (1.163)
Móveis e utensílios (526) (64) – (590)
Veículos (227) (197) 9 (415)
Hardware (797) (108) – (905)
Aparelhos telefônicos – (1) – (1)
Benfeitorias em imóveis de terceiros – – – –
Total (2.811) (807) 9 (3.609)
Valor líquido 1.357 2.985 (234) 4.108
10. Intangível:
Custo 2023 Adição Baixa 2024
Software 266 21 (23) 264
Marcas 6.377 – (1) 6.376
Total 6.643 21 (24) 6.640
Depreciação 2023 Adição Baixa 2024
Software (179) (2) (63) (244)
Total – – (63) –
Valor líquido 6.464 19 (87) 6.396
Custo 2022 Adição Baixa 2023
Software 235 31 – 266
Marcas 6.377 – – 6.377
Total 6.612 31 – 6.643
Depreciação 2022 Adição Baixa 2023
Software (129) (50) – (179)
Total (129) (50) – (179)
Valor líquido 6.483 (19) – 6.464
11. Ativos e Passivos de Arrendamento: 11.1 Ativos de arrendamento - direito de uso:

Taxa % Custo
Amortização  

acumulada Líquido
Arrendamento de imóveis 9% 11.698 (1.002) 10.696
Arrendamento de veículos 25% 619 (155) 464
Total 12.317 (1.157) 11.160

Imóveis Veículos Total
31 de dezembro de 2023 – – –
Adição 11.698 619 12.317
Amortização (1.002) (155) (1.157)
31 de dezembro de 2024 10.696 464 11.160
11.2 Passivos de arrendamento: Imóveis Veículos Total
31 de dezembro de 2023 – – –
Adições 11.698 619 12.317
Provisão de juros 89 6 95
Pagamento de principal e juros (1.595) (129) (1.724)
31 de dezembro de 2024 10.192 496 10.688
Circulante 2.371 341 2.712
Não circulante 7.821 155 7.976

Imóveis Veículos Veículos
Valores a pagar:
 Em até 1 ano 2.371 341 2.712
 De 2 a 3 anos 2.141 155 2.296
 De 4 a 5 anos 5.680 – 5.680
Total 10.192 496 10.688

12. Fornecedores e Partes Relacionadas: 2024 2023
Fornecedores a pagar 25.309 44.461
Fretes a pagar 1.311 970
Fornecedor partes relacionadas 30.813 257
Fornecedores estrangeiros a pagar – 1.454
Outros fornecedores a pagar 8 218
Total 57.441 47.360
13. Empréstimos e Financiamentos:

Modalidade
Encargos  

médios
Vencimento  

final 2024 2023
Empréstimo 4131/SWAP
Banco Itaú - AGE1401926 CDI+3,6% a.a. Jun./26 7.148 9.221
Banco Itaú - AGE1515114 CDI+2,50% a.a. Jun./27 7.026 –
Empréstimo Internacional
Banco Itaú - AGE1330908 Nov./23 – 25
Banco Santander - 1055675 16,37% a.a. Abr./26 4.669 8.333
Banco Santander - 1061210 CDI+1,76% a.a. Nov./28 26.667 35.000
Banco Santander - 1034177 CDI+3,77% a.a. Fev./24 – 699
Financiamento CDC
Banco Santander - Contrato 
 00330386860000007630 1,18% a.m. Jan./27 493 –
Banco Santander - Contrato 
 00330386860000007650 1,22% a.m. Jun./27 621 –
Total 46.624 53.278
Circulante 26.290 41
Não circulante 20.334 53.237
Descrição 2024 2023
Saldo inicial 53.278 16.344
Adições:
 Captação 8.887 55.125
 Pagamentos de juros (205) –
 Pagamento de principal (18.265) (18.191)
 Variação monetária e juros 2.929 –
Saldo final 46.624 53.278
A Companhia possui “Covenants” e cláusulas restritivas vinculados aos seus contratos de 
empréstimos: a) cláusulas restritivas não financeiras tais como: • “Compliance” com leis 
trabalhistas. • Ambientais. • Regulatórias. De acordo com o contrato de financiamento, as 
cláusulas restritivas não financeiras são exigíveis a partir do exercício de vigência dos 
contratos e foram atendidas na data base dessas demonstrações financeiras. b) Cláusulas 
restritivas financeiras, para atendimento a Cédula Bancária Banco Santander nº 1061210, 
na razão da Dívida Liquida Financeira/EBITDA com o limite estabelecido de menor ou igual 
a 2. Valor realizado pela companhia 0,51.

2024
Disponibilidade 2.970
Empréstimos (46.624)
Dívida liquida 43.654
Ebitda 84.812
Resultado 0,51
14. Provisões:

2024 2023
Provisão de comissões 1.456 820
Provisão de férias 896 896
Provisão de 13º salário – 43
Provisão de dilapidação 20 –
Provisão de contas a pagar 17.036 –
Total 19.408 1.759
15. Provisão de Contingências e Depósitos Judiciais: a) Provisão de contingências: 
As provisões para demandas judiciais e administrativas foram constituídas para fazer face 
às perdas prováveis em processos administrativos e judiciais relacionados a questões tra-
balhistas e tributárias, em valores julgados suficientes pela Administração, segundo o 
aconselhamento e avaliação de advogados e assessores jurídicos. Os saldos estão apre-
sentados a seguir:

2024 2023
Trabalhista 97 111
Fiscal – 11
Cível 173 25
Total 270 147
Processos classificados como risco de perda possível: Em 31 de dezembro de 2024, a 
Sociedade possuía processos de natureza tributária e trabalhista, cujo montante era de 
aproximadamente R$4.552. Com base na análise da Administração e de seus assessores 
jurídicos externos, o risco de eventual perda para a totalidade desses processos foi consi-
derado “possível”. b) Depósitos e bloqueios judiciais:

2023 Adição Reversão Pagamento 2024
Depósito judicial 78 13 – (18) 73
Bloqueio judicial 114 – – – 114
Total 192 13 – (18) 187
16. Capital social:

2024 2023
Capital social 43.878 43.878
Total 43.878 43.878
a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social é representado por 
46.055.923 ações ordinárias e nominativas (46.055.923 em 2023), sem valor nominal, 
sendo ações ordinárias em sua totalidade.

Quantidade  
de ações %

Representação  
capital social

Acionistas
Dana H Empreendimentos e Participações Ltda. 35.252.585 77% 33.586
Alberto Romano Filizzola 3.831.392 8% 3.650
Claudio Marcio Romagnolo 1.528.596 3% 1.456
David Robson Papa 1.842.237 4% 1.755
Luiz Paulo Horta se Siqueira 1.528.596 3% 1.456
Rafael Damasceno Generoso 2.072.517 5% 1.975
Total 46.055.923 100% 43.878
b) Reservas para incentivos fiscais: O Programa Contribuinte Arretado é um programa 
de incentivo fiscal de Alagoas e tem como objetivo contribuir para a expansão, moderniza-
ção e diversificação do setor industrial, mediante o estímulo à realização de investimentos 
dando ênfase à geração de emprego e renda e à redução das desigualdades sociais e 
regionais. No exercício de 2023 a companhia registou reserva de incentivo o montante de 
R$ 9.562, o total referente a ganhos de incentivos fiscais registrados no patrimônio é de 
R$ 15.822, que possui com a finalidade de demonstrar os valores no qual a companhia se 
compromete a investir em atendimento às finalidades do incentivo. Para o exercício de 
2024, devido a Lei nº 14.789/2023 estar em vigor, o montante de incentivo foi tributado para 
fins de imposto de renda e não foi necessário a reserva legal do montante. c) Reserva de 
retenção de lucros/Lucros Acumulados: Conforme previsto no art. 199 da Lei nº 6.404/76 
das Sociedades por Ações, o saldo das reservas de lucros, exceto as reservas para con-
tingências e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social; atingindo esse li-
mite, a Assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso no aumento do capital social 
ou na distribuição de dividendos. d) Dividendos: Conforme Estatuto Social da Empresa a 
destinação do lucro líquido apurado no exercício se dará da seguinte forma: • 5% para re-
serva legal, até atingir o montante de 20% do capital social. • Distribuição de 25% como 
dividendos mínimos obrigatórios. • Empresa irá constituir o restante do montante como lu-
cro acumulado. Os dividendos mínimos obrigatórios e a distribuição total dos lucros estão 
assim demonstrados

2024 2023
Lucro líquido 45.234 49.617
(–) Reserva legal - 5% e limite de 20% do capital social (2.262) (2.003)
(–) Reserva de subvenção – (9.562)
(–) Dividendos Mínimos obrigatórios (11.309) (10.014)
(–) Distribuição de dividendos adicionais (8.692) (19.986)
(=) Lucro ajustado 22.971 8.052
e) Lucro por ação: O cálculo básico de lucro por ação é feito por meio da divisão do lucro 
líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinária, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. A tabela a seguir estabele-
ce o cálculo de lucros por ação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 
2023 (em milhares, exceto valor por ação):

2024 2023
Lucro líquido 45.234 50.299
Média ponderada de nº de ações (em milhares) 46.055 46.055
Resultado básico por ações 0,98 1,09
17. Receita Líquida:

2024 2023
Receita de revendas bruta 504.410 325.211
(–) Impostos sobre revenda (36.785) (26.474)
(–) Devoluções de revendas (23.088) (6.272)
(–) Impostos sobre devolução de revendas 1.843 395
Receita de venda de produtos 452 4.875
Receita total líquidas 446.832 297.735
18. Custos e Despesas por Natureza: 2024 2023
Produto revenda (208.589) (151.601)
Pessoal (37.642) (13.622)
Serviços de terceiros (37.214) (27.283)
Representantes e promotores (57.441) (33.973)
Marketing (7.081) (3.669)
Subvenção de ICMS 5.620 9.562
Impostos e taxas (5.926) (1.925)
Depreciações e amortizações (2.856) (857)
Ajuste reconciliação (7.297) (17)
Gastos com viagens (1.540) (792)
TI (1.406) (1.190)
Aluguéis (1.505) (2.262)
PECLD 644 –
Outras Despesas (2.507) (1.855)

(364.738) (229.484)
2024 2023

Custos de serviços prestados (208.054) (152.445)
Despesas com vendas (109.220) (69.523)
Despesas com Administração (53.166) (17.187)
Outras receitas operacionais 5.702 9.671

(364.738) (229.484)
19. Resultado Financeiro:
a) Receitas financeiras: 2024 2023
Ganhos com juros 118 82
Descontos obtidos 85 52
Rendimentos financeiros 2.925 1.986
Ganhos com variação cambial 811 –
Impostos sobre rendimentos (137) (93)
Outras receitas financeiras 11 107
Total 3.813 2.134

b) Despesas financeiras: 2024 2023
Perdas com juros (5.207) (1.851)
Multas (23) (14)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (5.838) (1.511)
Perdas com variação cambial (3.078) (371)
Despesas bancarias (213) (272)
IOF (13) (5)
IRRF empréstimos (1.000) (235)
Juros arrendamentos (95) –
Outras despesas financeiras 1.055 (559)
Total (14.412) (4.818)
Resultado financeiro (10.599) (2.684)
20. Cálculo da Alíquota Efetiva do IR e da CSLL 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 71.495 65.567
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota fiscal combinada (24.308) (22.293)
Ajustes para cálculo da taxa efetiva:
(adições)/exclusões permanentes (2.537) 3.774
Incentivos Fiscais – 3.251
Doações 584 –
Imposto de Renda e Contribuição Social efetivo (26.261) (15.268)
Taxa efetiva 45% 24%
Impostos Diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Balanço patrimonial Resultado Resultado

2023
Baixas/ 

Adições 2024 2024 2023
Provisão para comissão a pagar – (820) (820) 278 –
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa – (276) (276) 94 –
Provisão para bônus – (17.183) (17.183) 5.843 –
Provisões fiscais, trabalhistas e cíveis – (270) (270) 92 –
Outras provisões – (176) (176) 60 –
Total – 18.725 18.725 6.367 –
Alíquota - 34% –
IR e CS diferido - ativo/(passivo) (i) – – 6.367 6.367 –
21. Gestão de Riscos e Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais e políti-
cas: Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Sociedade fo-
ram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e de metodologias 
apropriadas de avaliações. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, ne-
cessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O 
uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de rea-
lização estimados. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
no acompanhamento permanente das taxas contratadas “versus” as vigentes no mercado. 
A Sociedade não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em outros 
ativos de risco. b) Gestão de risco financeiro: Fatores de risco financeiro: As atividades da 
Sociedade e de suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo risco de moeda e de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão 
de risco da Sociedade concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, utilizando, quando neces-
sário, instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão 
de risco financeiro é realizada pela administração da Sociedade. A tesouraria identifica, 
avalia e contrata instrumentos financeiros com o intuito de proteger a Sociedade contra 
eventuais riscos financeiros, principalmente decorrentes de taxas de juros e câmbio. 
b.1) Risco de mercado: A Sociedade está exposta a riscos de mercado decorrentes das 
atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibi-
lidade de flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. i) Risco cambial: O 
risco associado ao câmbio decorre da possibilidade de a Sociedade vir a incorrer em perdas 
por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem valores nominais nas opera-
ções de compra de matéria-prima em virtude dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio 
sobre os passivos atrelados à moeda estrangeira, basicamente do dólar norte-americano, 
decorrentes da importação de matérias-primas. A Sociedade tem gerenciado o risco de 
exposição a variações cambiais no sentido de preservar seus fluxos de caixa. Assim, de-
pendendo do cenário, utiliza-se ou não de instrumentos financeiros derivativos. ii) Risco de 
taxa de juros: O risco de taxa de juros da Sociedade decorre de parte das aplicações finan-
ceiras que são pós-fixadas e de seus empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo. 
b.2) Risco de crédito: As vendas são substancialmente para Sociedades. O risco de crédi-
to é reduzido em virtude do porte da carteira de clientes e pelos procedimentos de avaliação 
e concessão de crédito. A Sociedade e suas controladas estão sujeitas também a riscos de 
crédito relacionados aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. 
Consideram baixo o risco de não liquidação das operações que mantêm em instituições fi-
nanceiras com as quais operam, as quais são consideradas pelo mercado como de primei-
ra linha. b.3) Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter cai-
xa, títulos e valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas 
de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A administração 
monitora o nível de liquidez consolidado da Sociedade, considerando o fluxo de caixa espe-
rado em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas e aos montantes disponíveis em 
caixa e equivalentes de caixa. A tabela a seguir, no item e), analisa os passivos financeiros, 
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimo-
nial em relação à data contratual do vencimento. Os valores apresentados na tabela são os 
fluxos de caixa não descontados contratados. c) Instrumentos financeiros derivativos: A 
Sociedade possui importações em dólares de uma pequena parte da compra de matérias-
-primas, ativo imobilizado e partes e peças. Além disso, a Sociedade também compra parte 
de suas matérias-primas nacionais a um valor cujo preço sofre impacto indireto da variação 
da taxa cambial. A Sociedade possui contratos derivativos cambiais contra o risco da flutu-
ação do câmbio sobre dívidas contraídas em moeda estrangeira (por exemplo, troca de in-
dexadores (“swap”), entre outras). O saldo em 31 de dezembro de 2024 referente a instru-
mentos derivativos é de R$ 1.978 (não havia instrumentos derivativos em 2023). As 
operações com derivativos visam proteger o fluxo de caixa futuro da Sociedade por meio da 
redução da exposição cambial para um horizonte de 12 meses futuros. A exposição cambial 
futura é baseada nas projeções de pagamentos em moeda estrangeira. d) Passivos finan-
ceiros: O valor contábil consolidado dos passivos financeiros é mensurado pelo método do 
custo amortizado, e seus correspondentes valores justos se aproximam dos valores contá-
beis. e) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retorno aos sócios, 
colaboradores e às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo.
Ativos financeiros 2024 2023
Básicos:
 Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras 2.970 25.730
 Contas a receber de clientes 92.637 83.314
Básicos:
 Fornecedores (26.628) (47.103)
 Fornecedores partes relacionadas (30.813) (257)
 Outras obrigações a pagar (3.034) (4.678)
 Empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos (60.332) (79.212)
 Arrendamentos a pagar de curto e longo prazos (18.176) (20.047)
f) Valores de mercado: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, os valores de mercado 
das aplicações financeiras pós-fixadas aproximam-se dos valores registrados nas de-
monstrações financeiras pelo fato de elas estarem atreladas à variação do CDI. Os em-
préstimos e financiamentos são mantidos atualizados monetariamente com base em taxas 
de juros contratadas de acordo com as condições usuais de mercado e, portanto, os sal-
dos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos valores de mer-
cado, mesmo aqueles classificados como “não circulantes”, considerando-se a modalidade 
dos correspondentes financiamentos. A Sociedade e suas controladas aplicam as regras 
de hierarquização para avaliação dos valores justos de seus instrumentos financeiros, o 
que requer a divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia:
• Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos 
(Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas 
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indireta-
mente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Isenções para os ativos ou passivos que 
não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) 
(Nível 3). O preço de mercado cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo 
Grupo é o preço de concorrência atual. Esses instrumentos estão incluídos no Nível 1. 
Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os instrumentos financeiros, 
conforme as regras do Nível 2, incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de 
instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares. • O valor justo de “swaps” 
de taxa de juros é calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com 
base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado. • O valor justo dos contratos de 
câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do balanço, 
com o valor resultante descontado ao valor presente. Outras técnicas, como a análise de 
fluxos de caixa descontados, são utilizadas para determinar o valor justo para os instru-
mentos financeiros remanescentes. g) Análise de sensibilidade dos instrumentos fi-
nanceiros: Risco cambial: Em 31 de dezembro de 2024 a companhia possui saldos em 
moedas estrangeiras sujeito a variação cambial, o qual possui derivativos que reduzem os 
riscos de exposição para a Sociedade. Risco de taxa de juros: A análise de sensibilidade 
foi determinada com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros não 
derivativos no final de cada período do relatório. Para os ativos e passivos financeiros inde-
xados a CDI a análise é preparada assumindo que o valor líquido entre o ativo e o passivo 
em aberto, no final do período do relatório, esteve em aberto durante todo o período. Em 
31 de dezembro de 2024, 100% do valor total aplicado estava indexado ao CDI. Com rela-
ção aos empréstimos, 99% do total estava diretamente atrelado à taxa de juros pós fixada 
e indexada ao CDI e 1% estava em taxa fixa. Ganho/(perda)

Impactos da variação da taxa de juros
Cenário 

provável
Cenário 
possível

Cenário 
remoto

Receita de aplicações financeiras 847 1.084 1.182
Despesas de juros sobre empréstimos (7.727) (9.884) (10.782)
Impacto total no resultado (6.880) (8.800) (9.600)
Considerando a taxa de juros (CDI) em 31 de dezembro de 2023, em 13,65% a.a., o cená-
rio provável simula uma redução dos juros em 14% base sobre a taxa do CDI resultando 
em uma taxa de 11,75% a.a. em 31 de dezembro de 2023 (base relatório Focus - 
30/09/2023). O cenário possível considera um aumento dos juros em 10% base resultando 
em uma taxa de 15,02% a.a. e o cenário remoto um aumento da taxa de juros em 20% 
sobre a taxa do CDI resultando na taxa de 16,38% a.a. 22. Itens que não Afetaram o 
Caixa: A Administração da Sociedade define como caixa e equivalentes de caixa, valores 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para investi-
mentos e outros fins. As movimentações patrimoniais que não afetaram os fluxos de caixa 
da Sociedade foram as adições provenientes de arrendamentos vide nota explicativa nº 14. 
23. Cobertura de Seguros: A Sociedade possui um programa de gerenciamento de riscos 
com o objetivo de mitigar os riscos Sociedade, proporcionando um tratamento único e 
uniforme, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e operações. As 
coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração 
para cobrir eventuais sinistros com vencimento sempre nos meses de fevereiro, conside-
rando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros. O valor da cobertura do seguro é de R$173.472 para 
Danos Materiais; R$18.000 de lucros cessantes; valor em risco total de R$191.472 e limite 
máximo de garantia (LMG) R$117.230. Não está inclusa no escopo dos trabalhos dos audito-
res a opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada 
quanto à sua adequação pela Administração da Sociedade. 24. Aprovação das Demonstra-
ções Financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão 
pelos administradores da Sociedade em 06 de junho de 2025.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras da Perfumes Dana do Brasil S.A.
Aos Diretores, Administradores e Cotistas da Perfumes Dana do Brasil S.A. Opinião 
com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras da Perfumes Dana do Brasil 
S.A (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos que possam advir dos assuntos descritos na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações financeiras acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Perfumes Dana do Brasil S.A . em 31 de dezembro de 2024, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalvas: Esto-
ques: Fomos nomeados auditores da Sociedade após 31 de dezembro de 2023 e, portan-
to, não acompanhamos a contagem física dos estoques no início do exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 consequentemente, não foi possível nos satisfazer por meios alter-
nativos quanto às quantidades em estoque em 31 de dezembro de 2023 e sobre eventuais 
efeitos desse assunto no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Em 
decorrência desse assunto, não nos foi possível determinar se haveria necessidade de 
efetuar ajustes, ou não, nos saldos de estoques no balanço patrimonial do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 a nas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024. Despesas administrativas - ajuste de anos anteriores: Durante o exer-
cício de 2024, a Administração da Sociedade realizou um processo pormenorizado de 
conciliação das contas de ativo e passivo, resultando em um ajuste devedor no resultado 
do exercício corrente no valor de R$ 7.297 mil. Entretanto, em razão de que não foi possí-
vel, pela administração, avaliar a natureza, documentação e efeito temporal de tais ajustes, 
não nos foi possível determinar se haveria necessidade de ajustes para o saldo contabili-
zado no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. 
Ênfase: Transações com partes relacionadas: Chamamos a atenção para a nota explica-
tiva nº 8 às demonstrações financeiras, a qual descreve que a Sociedade mantém saldos 
e transações significativas de compras de produtos de partes relacionadas em condições 
negociadas entre as partes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assun-
to. Outros assuntos: Saldos comparativos de 31 de dezembro de 2023: As demonstra-
ções financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apresentadas 
para fins de comparação, não foram auditadas por nós ou por outros auditores indepen-
dentes. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 

os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 6 de junho de 2025
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
José Ricardo Faria Gomez
Contador - CRC nº 1 SP 218398/O-1 
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